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ATA N." 139/CNE/XV

No dia vinte de março de dois mil e dezoito teve lugar a reunião número cento e

trinta e nove da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na Av.

D. Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor luiz
Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, José Manuel Mesquita, Carla Luís, João Tiago Machado,

João Almeida, forge Miguéis e Mario Miranda Duarte.

A reunião teve inÍcio às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, ]oão

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Não foram abordados assuntos antes da ordem do dia.

2. PERÍODO DA ORDEMDO DIA

2.01 - Ata da reunião plenária n." |37ICNE/XV de 13 de março

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 137ICNE/XV, de 13 de março,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.02 - Ata da reunião plenária n." 138/CNE/XV, de 15 de março

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 138/CNE/XV, de 15 de março,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

A Comissão passou à apreciação dos pontos2.Os a2.07.

O Senhor Dr. fosé Manuel Mesquita entrou neste ponto da ordem de trabalhos. -
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Almeida, secretário da comissão. 
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2.05 - RetiÍicação ao Mapa Oficial n.o '1.N2017 - Mapa oficial dos tesult s

ilas eleições getais para os ótgãos ilas autarquias locais ile 7 de outubro ile

2017

A Comissão aprovou, por unanimidade, a retificação Mapa Oficial n." I-A/ 2017

- Mapa oficial dos resultados das eleições gerais para os órgãos das autarquias

locais de 1 de outubro de 2017, que consta em anexo à presente ata, e ordenou a

sua publicaçáo em Dário da República.

2.06 - Manual de candidatura de grupos de cidadãos eleitores PaÍa as eleições

autiárquicas intercalares - Man dato 2Ol7-2O21,

A Comissão aprovou, por unanimidade, o manual de candidatura de grupos de

cidadãos eleitores para as eleições autárquicas intercalares que se realizem no

mandato 201,7-2021,, que consta em anexo à presente ata. --------

2.07 - Despacho de marcação da eleição intercalar para a Assembleia de

Freguesia de Croca (PenafieUPorto) para o dia 27 de maio de 2018

A Comissão tomou conhecimento da comunicação do gabinete do Secretário de

Estado das Autarquias Locais, que contém o despacho em referência e cuja cópia

consta anexo à presenta ata, e deliberou, por unanimidade, encarregar os serviços

de proceder à elaboração do mapa-calendário, assim que aquele seja publicado

no Dário da República.

Os Senhores Dr. Francisco |osé Martins e Carla Luís entraram neste ponto da

ordem de trabalhos.

2.09 - Coligação PPD/PSD.CDS-PP "]untos pelo Concelho" I CM de Alenquer

I Neukalidade e Imparcialidade e Publicidade Institucional - Processo

AL.P-PPl20t71797
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A Comissão passou à apreciação dos pontos 2.09 a 2.21'.
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A Comissão, tendo presente a lnÍormação n." I{NE/2018/1.54, que

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"Eoi rececionada no dia 26 ile setembro p.p., uma participaçiÍo contra a Câmara Municipal

ile Alenquer, por alegada oiolação dos deoeres de neutraliilade e imparcialidade, deoido à

promoção do eoento "ALENQUER, TERRÁ DA VINHA E DO VINHO", do festioal

" ALMA DO VINHO", e de uma reaista com esta mesma denominação, da qual fazit

parte ufi texto do senhor Presiilente da Câmara Municipal de Aloquer e uma entreaista

ao Vereador ilo Turismo desta edilidade.

em
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Notificaila para se pronunciar sobre o teor da pafiicipação, na pessoa do seu Presidente, a

Câmara Municipal de Alenquer ofereceu a sua resposta, na qual refere que o eoento

" ALENQUER, ?ERRá DA VINHA E DO VINHO" jd se realizou em anos anteriores,

sendo o festiaal " AI-MA DO VINHO" integrado naquele eaento e resultado de uma

parceria com outras entiilades; a produção da reaista " ALMA DO VINHO" foi
responsabiliilade da Rádio "Voz ile Alenquer" e do lornal "Nooa Verdade"; que o texto

introdutório, ila autoria do senhor Presidente ila Câmara, e a entreoista ao Vereador

responsáoel pelo pelouro do Turismo em nada beliscam os deoeres de neutraliilade e

imparcialidaile a que se encontram ailstritos.

O artigo 4L.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL) consagra os

deaeres de neutralidaile e imparcialidade a que todas as entidades públicas estão obrigadas ,

com especial incidêncis a partir da data da publicação do decreto que marca a data das

eleições, pelo que as entidades públicas deaem, no cumprimento das suas funções, ter uma

posição de distanciamento face aos interesses políticos ou partiddrios e não deoem interoir ,

direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

A consagração legal de especiais ileoeres de neutralidade e imparcialiilade assenta ru

necessidade de garantir a igualilade de oportunidades e de tratamento entre as dioersas

candidaturas e os partidos políticos, eigindo-se, assim, que as entidades públicas adotem,

no exercício das suas competências e na prossecuÇão das suas atribuições, uma posição

equidistante face às forças políticas e se abstenham de manifestações políticas suscetíoeis

de interferirem ou de inJluenciarem o processo eleitoral.

lr
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O ilisposto no artigo 41.o oisa, assim, eoitar que existam interferêacias exteriores no

processo de formação da aontade dos ciiladãos para o liore exercício do dfueito de noto.

Como é possíael a reeleiçio para os órgãos ilas autarquias locais, é comum os respetiaos

titulares serem também candidatos, o que os obriga a estabelecer uma estrita separação

entre o exercício do cargo e o seu estatuto de candidatos e proíbe a utilizaçíÍo dos cargos

para obter oantagens ilegítimas.

Decorrente dos ileoeres de neutralidaile, o artigo 10.", n." 4, da ki n.' 72-N2015, de 23

de julho, determina que, a partir ila data da publicação do decreto que marca a data ilas

eleições, é proibida a publicidade institucional por parte dos órgiÍos ilo Estado e ila

Administração Pública de atos, programas, obras ou sertsiços, saloo em caso de graoe e

urgente necessidade pública. O Tribunal Constitucional, atraaés dos Acórdãos n."

461/201-7, n.' 545/2017 e n." 583/2017, oeio confirmar o entendimento da CNE sobre esta

matéria, afirmando que'estilo inseidos no âmbito dn publicidade institucional, para

efeitos da sua proibição, todos os seroiços ou meios que, habitualmente, sõo adquiriilos

para publicidade, mesmo que já façam parte do património da entidade pública (como

outiloors, etc.) ou que sejam realizailos por seroiços da entidade pública (como imprensas

municipais ou ilepartamentos internos de comunicação)' .

As declarações do senhor Presidente da Câmara Municipal e do senhor Vereailor, fazendo

referências ao futuro, bem como de balanço da atizsidade do executitso, não se coadunam

com os especiais deoeres de neutralidade e imparcialidade a que os órgíÍos autárquicos -
bem como os seus titulares -, se encontram adstritos.

Face ao que antecede, no exercício da competência confeida pela alínea d), do n." 1 do

artigo 5." da Lei n." 7Li8, de 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignados no n.o 1

do artigo 7.' da mesma Lei, delibera-se notificar a Cômara Municipal de Alenquer, na

pessoa do seu presidente, e adaertir este órgão autôrquico e os seus titulares, para que, em

futuros processos eleitorais e a partir da ilata em que as eleições forem marcadas, se

abstenham de fazer declarações que não se coadunem com os deaeres de neutralidaile e

imparcialidade a que se encontram especialmente adstitos, nos termos do artigo 41.." da

LEOAL,

2.10 - Cidadão I fF Carnide (Lisboa) | Neutralidade e imparcialidade das

entidades públicas e publicidade institucional - Processo AL.P-PPl2017l84Á
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A Comissão, tendo presente a lnformação n." I{NE/2018/151, que cons em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcÍeve

"A Lei n.' 71t78, de 27 de ilezembro, confere à Comissão Nacional de Eleições a

competência para assegurar a igualdade de oportunidades de açíÍo e propaganda das

candidaturas durante os processos eleitorais, nos termos da alínea d), do n.' 1, do artigo

5." deste diploma legal.

Preoê o n.o 1, do artigo 4L.', ila Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais LEOAD,

aproaada pela Lei Orgânica n." 1/2001-, de 14 de agosto, que os órgíios das autarquias

locais, bem como os respetiztos titulares, não podem intensir direta ou indiretamente na

carupanha eleitoral nem praticar atos que de algum modo faooreçam ou prejudiquem uma

candiilatura ou uma entidaile proponente em detrimento ou oantagem de outra, deoendo

asseguraÍ a igualdade de tratamento e a imparcialidaile em qualquer interuenção nos

procedimentos eleitorais.

A consagração dos dmeres de neutralidade e imparcialidade tem como especial objetioo o

de garantir a igualilade de oportunidades e de tratamento das dioersas candidaturas,

essencial no período eleitoral, sendo, para o efeito, necessáio que o desempenho de cargos

públicos seja concretizado de forma a garantir a sua integridade e objetioidaile.

A concretização destes princípios oerte-se, necessariamente, quer na equidistância dos

órgãos das autarquias locais e dos seus titulares em relação às pretensões e posições das

oárias candidaturas - ou das suas entidailes proponentes - q um ileterminado ato eleitoral,

quer ainda na necessária abstenção da prática de atos positioos, ou negatioos, em relação

a estas, passíoeis de interferir no processo eleitoral.

Como é possíael a reeleição para os órgãos ilas autarquias locais, é comum os respetioos

titulares serem também candidatos. Esta circunstância é particularmente releoante, uma

oez que neste ato eleitoral a respetioa lei eleitoral não exige a suspursão das funções ilos

titulares dos órgãos autárquicos, obrigando-os a estabelecerem uma estrita separação

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de candidatos e proibindo a

utilização daqueles para obter oantagens ilegítimas enquanto candidatos.
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mesmos termos em que usualmente o foram em anos anteriores, como

festas da cidade ou da freguesia.

exemplo, as

Assim, considerando que a <,Festa do ldoso" - admitindo que a participação se refere a

este eoento específico - é um eaento que tem ilecorido anualmente (ou pelo menoq nos

quatro anos do mandato anterior), aquela consubstanciará um eoento de periodicidade

regular que, desde que dioulgado de forma objetiaa nos mesmos moliles ilos anw

anteriores, será suscetíoel de se conter na exceção admitida pela Comissão, quanto à

proibição preztista pelo n." 4, do artigo L0.", da Lei n." 72-A/20L5, de 23 de julho, pelo que

se ilelibera o arquiaamento do presente processo.» --------------

2.12 - CDU I JF Parque das Nações (Lisboa) | Neutralidade e imparcialidade

das entidades públicas e publicidade institucional - Processo AL.P-

PPl20t7l849

A Comissão, tendo presente a Lrformação n.' I{NE/2018/149, q:Le consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais (LEOAL), aprooada pela Lei Orgânica n.' L/200L, de'L4 de agosto,

estabelece no artigo 4L." que "Os órgãos (...) das autarquias locais, bem como, nessa

qualidade, os respectioos titulares, não podem interuir, directa ou inilirectammte, na

campanha eleitoral, nem praticar actos que, ile algum modo, faooreçam ou prcjuiliquem

uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou oantagem de outra,

deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em qualquer interoenção

nos proceilimmtos eleitorais. "

Com este imperatiao legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de oportuniilades

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteriores no processo de formaçiio da oontade dos cidailãos para o liore

exercício do direito de aoto.
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promooü a candiilatura do executioo em detrimento das ilemais

contrariando, assim, o disposto no citado artigo 41..'

ndidaturas,

Pá9.12 de 27

Não colhe o argumento sustentado pela entidade aisada de que "(...) o referido conteúdo

tem natureza meramente informatioa, não se oislumbrando que o mesmo indicie qualquer

forma de utilimção de propaganila política, ( . . .)"

Tal como foi decidido pelo Tibunal Constitucional, atraoés do Acórdão n.' 461./201.7, de

24 de agosto, a proibição de publicidaile institucional, deconente dos deoeres de

neutralidade e imparcialidaile, inclui "...toilos os serttiços ou meios que, habitualmente,

são adquiridos para publicidade, mesmo que já façam parte do património da entidaile

pública (como outdoors, etc.) ou que sejam realizados por seroiços da entiilaile pública

(como emprems municipais ou departamentos internos de comunicação)...".

Este entenilimento foi reiterado no Acórdão n." 545/2017, do Tribunal Constitucional, o

qual acrescenta:

"A proibição de publicidade institucional que recai sobre os órgãos do Estado e da

Administraçiio Pública oisa impedir que, em períoilo eleitoral, a promoção por tais

entidades de uma atitude dinâmica fatsorfutel quanto ao moilo como prosseguiram ou

prosseguem as suas mmpetências e atribuições, coexista no espaço público e

mmunicacional com as mensagens de propaganila das candidaturas eleitorais, as quais

podem, por essa oia, objetioamente, faoorecer ou prejudicar. Por assim ser, mtendeu o

legislailor que, para o funcionamento ilo princípio ila iguaklaile de oportuniilaile e de

tratamento das dioersas candidaturas (artigo 1.13.", n.o 3, al. b), ila Constituição), as

prenogatioas de diaulgaçiio institucional das entidades, órgiÍos ou seroiços públicos

deoeriam ceiler no período eleitoral, saloo em casos de necessiilade pública urgente.

Nesta ótica, no âmbito de proteção da norma não se encontram compreendidas meras

comunicações informatiztas e sem caníter promocionnl, como sejam, por exemplo attisos e

anúncios sobre condicionamentos ou alterações de trânsito e atos similares, ou com

indicações sobre alterações de funcionamanto de seroiços, mas inscreaem-se seguramente

todas os atos de comunicaçtio que oisem, ilireta ou indiretamente, promooer junto de uma

pluralidade de destinatdrios indeterminados, iniciatioas, atiztiilailes ou a imagem de

entidade, órgão ou seroiço público."
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o artigo

5." da Lei n.' 71178, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1. do

artigo 7.' da mesma Lei, delibera-se notificar a lunta de Freguesia do Parque das Nações,

na pessoa do seu presidente, e ailoertir este órgão autárquico para que em futuros

processos eleitorais e a partir da data em que as eleições forem marcadas, se abstenha de,

por qualquer meio, fazer publicidade institucional, designadamente atratsés da

publicitação de obras, atos, programas ou sensiços, saloo em caso de grazte e urgente

necessidade pública e para que cumpra e faça cumpir, como lhe é exigido, os dezseres de

neutralidade e imparcialidade a que estão ttinculadas as entidades públicas e os titulares

dos seus órgãos, por força ilo artigo 41.' da LEOAL, sob pena ile podet incorrer em

responsabilidade contraordenacional, nos termos preoistos pelo artigo 12.' da Lei n." 72-

A/2017, de 23 de julho, e de incorrer na prática do crime prettisto no artiSo 172." da

LEOAL» --
2.13 - Cidadão I IF S. Martinho de Árvore e Lamarosa (Coimbra) 

I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas - Processo AL.P-

PP120771858

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/145, +te consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve

"As entidades públicas esttÍo sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deaeres ile neutralidade e de imparcinliilade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que " Os órgãos (...) das autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectiztos titulares, não podem interoir, ilirecta ou

indirectamente, rw campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam

ou prejudiquem uma candiilatura ou uma entiilade proPonente em iletimento ou

aantagefi ile outra, deoenilo assegurar a igualdade ile tratamelto e a imparcialidade em

qualquer interuenção nos proceilimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir , por um lado , a igualdade de oportunidades

e de tratamento entre as diztersas caniliilaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteriores no processo ile formação da oontade dos cidadãos paru o liare

exercício do direito de ooto.

Pá9. 13 de 27

Face ao exposto, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n." 1
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A dioulgação ile um boletim informatioo da junta de freguesia durante o períod eleitoral

configura oiolação da proibição de realização de publicidade institucional constante do n ."

4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015, ile 23 de julho e é suscetíael de constituir uiolação

dos deaeres de neutraliilade e ile imparcialidade preoistos no artigo 41." da Lei Eleitoral

dos Órgãos das Autarquias Locais.

Assim, adaerte-se o senhor presidente da lunta da União de Freguesias de S. Mattinho

de Áraore e lamarosa de que, no futuro, dezte abster-se de adotar comportamentos que

constituam oiolação da proibição de realimção de publicidade institucional e ilos deoeres

de neutralidade e de imparcialidaile preaistos no artigo no artigo 41.' da Lei Eleitoral dos

Órgãos das Autarquias Locais, sob pena ile cometer o cime preoisto no artigo 172." da

2.14 - Cidadão I jF de Fajã de Baixo (Ponta Delgada) | Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas - Processo AL.P-PPl20171859

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2018/146, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

"As entidades priblicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

ileoeres ile neutralidade e ile imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos ÓrgíÍos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que " Os órgãos (...) das autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectiztos titulares, não podem intensir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faooreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em detrimento ou

aantagem de outra, deaendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidade em

qualquer interaenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatiao legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de oportunidades

e de tratamento entre as diaersas candidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteriores no prccesso de formação da aontade dos cidadãos para o littre

exercício do direito de ooto.
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constante que, a seguir, se transcreve:



LZap9t'6çd

' o "' o [rx a ogõo1s8 a1 oa4adsat

o anb soluawala so aluauos oluo) aaap ogJalntlqnd o' ' ' » 2t7b ua sosa) ' ' ' <<sonut sotlno

no sloqpa nd 'pdatunw uqapq ua 'nlqltdaã op olylcl ua súaqündut sag\wtlqfld

ap no sutqo ap soluauonunl ap ogóqs!8q q soalwpt srguud no sosnú ap osü) o

g owot 'sagStuto{ur sopoutwalap a o#onb solsodut aruaup&q ogrSolnqqnd ap sanaap

sfinluaaa ap oluauttdun) o» 'ogút.olú ousau o uü optocü ap'apadwr opu lwoon#lsut
apopmlqnd ap lú&q ogóq1otd o1s7 «'lop'nlunwn ap sountul soluawa|tadap

no sodrtrunu sosuatdwr owotl n4qyrd apop!rua ap so\ntas nd sopuz4aat woÍas

anb no ç4a 'aooplno ouo)) nr1qryd apap4ua op otuguulod op ayad woSo{ y[ anb owsaw

'apapa4qnd otod sopumbpo ops'aluattqon{qoq'anb suaw no so\ntas so sopol'og\1Eotd

ans ap solra{a otad '1ouorcn14sut apapalqnd üp otlqu7 ou sopuasu, oaqsa" anb an{at

pnb ou'o1so&o ap nZ, ap'402/Lgí o'u ogptgrú op s?au4o 'puoznl4suoa punqul olad

opaEot{ns ns t olaa ulq4úu oqsa atqos sagSolt ap puopoN opsstuto) up oluauryuafla O

'oqn[ ap SZ ap'71OZ/V

-Zl ;u laj op ;gy o8t1n op V ,'u ou olsod*p op sowol sou'a41q4d apaprssacau aquaStn

a aaotE ap osn ua oaps'so5ntas no suqo'sawotSotd 'sop ap nlqrd ogSotqsrurwpy

üp a opúlsJ op sog8tg sop aqtod tod puortnqrlsul ogiatllqnd o optqrotd wgquoq

g apoprlutndwr ap a apúptloqnau ap sanaap sop auauüap a o9óo41qnd opap nqtvd y

'sagfia1a sap alap a otnw anb olatcap op

'wilqrtdaü up olylq ou'ogSnrlqnd op nlnd a sopo\n{at aquau4mtadsa ols sopolrcun

ogsa satqqVd sapúptlua sü sopol anb a apoptlucndwt ap a apúprloqnau ap sotdpuud so

stoto1 sombtoyny sap sopStç sop lútoltall ,al op .gg o8t1to ou oqmdsry o ruoc optou aq

'aa4a[qo outo{ ap anb apsap 'onadsat wa8ry saql

anb soqunsso so atqos 'saluatuaauo) tod uo4ua1 anb sagSotoltap sa wataza{ ap safipll
snas so apadwr uau'stwol sunbtalna sap sogStg soo aquawopou&tsap'sm1q1d saptp4ua

s! uaqw anb sag\un{ súp lüutou oopfixa o apadwr opu apupttz4nau o 'opnluo)

'súqno ap waSoluoa no/a oyauupp

uu) twn wanbryníatd no wa1atoaa{'opow wnSp ap 'anb soqo ap at4ytd

u)oatd sataaap saquapuodsattot sop a sordpurtd xoq ap ogóot8asuoc y

53QJr313 30 "rVNOr3VN OVSS|vi03

wa unl

0 fi|pln

(U'



LZ ep 

^ 
Éed

'opa ap olQ)rp op oDpDxa

ataq o únd sogpúpo sop apo#oa op ogSawol ap ossatotd ou satoualxa sottugta{ta1u1

utúl xa opu anb 'opo1 otqno nd 'a sútnlúptpun súsnatp sü auua oluauúpq ap a

sapopturytoda ap aptplan& a 'opa1 wn nd'nluota8 as-ancotd p3a1 oaquadwr a1sa wo1

.,'stüto{ap soluawrpatotd sou ogrJuaotaqut nnbpnb

wa apaprlaptadut ü a oluauúptl ap apappnfi o ntn&assa opuaaap 'aqno ap wa8aquoa

no oluauulap wa aluauodotd apop!1ua oufi no únlúptpuúJ twn wanbrpn[atd no

wa\atoaa{'opou un31a ap 'anb so1n ncqatd wau'pto1ra1a aquadww uu'aluauúpanput

no opafip ' anlw wapod ogu tsafiülll soa4cadsat so 'apapuanb ússau'ouoJ

uaq'srutol sambtü$a súp (") sogStg s6,, anb .'yV oEqn ou atapqú$a sfiro'I Solnbuqny

sap sopStg sop lúto$al7 Dl o 'soufil sa$aN 'apüptlüutrdwr ap a apapuatlnau ap saaaap

sunadsa a'ptolúp ossatotd op saso{ so süpol ua'saqalns oyqsa saeqq1d sapúpqua sV»

:AAAJJSUEJJ

as 'ln8as e 'anb aluelsuo) elap elsodord e .reao.rde 'suruel4l gsoJ ocsrcue:g

'rCI Joquas op og5ualsqe e urol 'euoleur rod'no.raqlyap 'ele aluasald P oxaue

ura Élsuo) er.b'LiÍ/gÍOZ/iINlI "'u 
og5eu.ro;u1 e aluasa.rd oPua]'oPssÍtuoJ V

OZ6lLÍOzld,Ã-7.1V osse)ord - surgyqgd sePuppua sup apep;pgr.redrnl

e epEpIIEqnaN I logrlprueg aP E^oN EII^) orno1 op {í I oBPEpI) -

Elgll111zt;lã-d"lv osserord - serllqpd sapepuua sup âPEPIIEpredurg

a apEpIIE4nãN I logrlpruetr ep E^oN EII^) omol g[ I ocPeplt - srz

- <<'Dl üusau ap .'771 o&tlto ou olsnatd awut o DPuD ap ouad qos'stwoT smnbn|ny

sap sop&tç sop lúto#all !a'l üp 
"'fí 

oSqto ou o8tltt ou soq*aatd apaptlortttdwt

ap a apúptlufiau ap sataaap sop a puonn $ur apapntlqnd ap og,Sozpat ap op1qtotd

ap op\tlola wünfl$uoJ anb soluawaqtoduoJ lülopo ap as-Ja$qu aaap'otnqn{ ou'anb

ap oxtog ap 9!u7 ap asanSatl ap alun[ op a\uaprsatd toquas o as-aqaapa'sounl sa$aN

'xato7 sambnqny sap sog8tç sop lúto alX !a7 úp 
"'t

o&lltü ou soqxaatd apapllaondur ap a apúptlüttnau ap sanaap sop ogSolon fin{$uox

ap palprsns g a oqln[ ap €Z ap'9L02/V-Z1 ô'u lal op ;91 o8gta op I "'u 
op auqsuo)

louoon#lsut apapallqnd ap o!1üz!p ap ogrStEotd up og5a1o1a atnS{uot'sou)al sa$au

a opoltad o aluotnp msanSa{ ap alun[ op oa4owto{ut wqapqun ap og5o81nary y

sl9JE13 lO "IVNoEVN OYSS|t{03

(u,
'plol



LZ ap u '6Pd

' 

" 
"' o hxa og'1a1sr&a1 oa4a ds a t

u anb soluauap so ?luauos Dlun aaap og1úl1qqnd a' ' ' , anb wa soso) ' " <<so2ut sotlno

no qollpa nd'pdt unu qaloq ua'nqqttdaü op olq1 wa soa4ondu! saeSwlqnd

ap to sútqo ap soluauu)unq ap oüa1il3a1 q soaqqat fl?urüd no sosno ap ostn o

? ouü 'saQSauto{ur sopourwalap a o#únb solsodut a$awp&q ogóa1n1qnd ap sanaap

$ünluaaa ap oluawudwnc o» 'ogptg)a ousau o uú optúo ap'apadwt Wu puoonl$ut

apapollqnd ap p&al ogSglotd üls7 «'@g1nunruü ap souralw soluauúlnidap

no sadnrunu sosuatdur owocl oulqVd apap!rua üp so5lans nd soprzpat uo[as

anb no ç4a 'snoplno ow@) n4qyd aptptlua ap orugwuqod op aqtad waiat yl anb owsaw

'apoprcrlqnd and sopumbpo ogs 'aluaupn#qoq'anb sorau no sollotas so sopol 'opiglotd

ans op sopa{a atod 'louonnqtlsu apopnrlqnd üp olquq ou sopuasu oglsa» anb an{at

pnb ou'oqso8a ap ?Z ap'fi02/Ígí ;u owtgrú op s?aup'lúuü)nt4suoa punqul olad

opoEat{ns ns o uaa úu?lúu qsa atqos sagJtal7 ap puonúN ollcruo) üp oqauryuafla O

'oq1n{ ap €2, ap'grcZ/V

-Zl 
"'u lq op ;91 ofi1to op V 

"'u 
ou oqsodsrp op sowtq mu'au1q1d apoptssatau aluaStn

a aaot8 ap osn ua oalw'so\ro)as no sútqo'sowatSotd tsow ap wlnrd opSotlsrurwpy

op a opa$X op sog&tg sop a1tod tod lauortnpqsut opSotlqnd a apqtotd wgqwo1

V apoprlmtndwt ap a apapqoqnau ap sanaap sop aluatnrap a ogónqqnd alsap tqnd y

'sagirala sop oltp o acnw anb oqanap op

'wilqrdad üp oltylQ ou 'og'\au1qnd op t4ud o sopa\n{at a|uawlmtadsa ogs sttpqn)un

ogqsa sattlq4d sapuplqa sú sopol anb o apoprlutttdwr ?p a apúptloqnau op sordlturtd so

tato7 sunhnlny sop sogEtç sop lütolal7 !t7 op ,gg o8qta ou oqsodsrp o woc optoca aq

'aa11a[qo awo{ ap anb apsap 'opadsat wo31p saql

anb solunssa so atqos 'saluatuaauo) tod waqual anb sagSotqtap sa wataza{ ap safiü*l

snas so apadwr wau 'srwol sunbnqna sap soyEtg soa a1uauopou8sap 'snt4qVd sapoptrua

sq uaqw anb sagiun{ süp lt wrou otJplaxa o apadur opu apt ptlüqnau a 'op luo)

'sauno ap waSoluoa no/a oruawulap

pun aun wanbryn[atd no uo\atoao{'opow wn81a ap'anb soqo ap a4qytd

wapua1atd safiaap saluapuodsauot sop a sordlturtd su1 ap ogóotEosuot y

slQJt3-ll 3o "rvNoDVN oYssrl/,{01

il,
wa

Ú)üP|n

ffi



LZ êp 6t'6e.d

:,:;;-:;;",,**-,:;;;;:-,:,#,:;:::-:";':,:,'::::,:;;:,
ap saalprsns ogs tpl ouú'a oryaúat ap olp ou sopntlutd uato{ sag\aúcrlttd

sa watatat as anb a soqa so anb zaa oun 'nflqryd o/?1s!u!W oo 0Z6LI0Z/dd

-d'jv a C$Lt0Z/dd-6lV s,'u sossacotd sop soyuauap sop onua o as-üuturape (q

'stwo1 smnbnlny sop sog8tg sop

prolnl1 nl üp o'1V o34n ou so1snatd apoptlutndwr ap a apuptlü4nau ap saaaap

sop op\alora Wquq n#$u@ ap slaalp)sns walas a 'o41ní ap eZ ap 'gL1Z/V-Zl

o'u pl op o'7L o8rçto op í o'u op a#ülsuox lauoon$$u, apoprc4qnd ap ogia4laat

ap ogSqrotd ap ogSalon uün*$uoJ anb soquawaqnduoJ filopu ap as-n$qo aaap

'o fit ou'anb ap onol ap msan&atT ?p üUnl úp aluapoatd rcquas o as-atnapv @

:souual sa$aN

'sruto7 sambn1ny

sop sog&t1 sop lüto al1 p1 úp 
"'llf, 

o&rçto op Í o'u ou oprund a olsnatd oll4t! op

actlytd a utnEllu@ ap pafinsns ? anb o 'ogxalpt ap alp ou sopanla{a ruato{ - oloplpuac

op au8yd ou a arsanEat{ ap alunl ap tu8gd au - üsnü) ua sagSatlqnd so 'anb acsatty

'orsan&att ap arynl np au8yd op sgaot1u oÍa{ útas anb

aqotd p1n anb opnbo'looqaxúJ laoos apat ou ou18yd ons op sgaot1a'o1p apnot{ua'o5a{

opu anb alsanSa{ ap olun[ ap aluaprsatd aluauoauollnuts ns ap og\rpuoc úu aquorua

as anb - oloplpun a - ogpopo oo 'utssü 'as-o8rx7 'san$ap sou apüpqtqtpun{uo)

ataE 'usanSat{ ap qun! op aluaptsatd ap sag5un{ so arfixa u?quq anb 'oluptpufi op

possad aurSyd ou otno'I ap msan&atl ap oqun! ap god un ap at111qtod o 'opül oqno nd

'srocol sunbnlnv sop so!&tQ sop

pnllal7 p7 úp 
"'1, 

o&rlto ou soqsnatd apapluctodwr ap a apapqo4nau ap saaaap sop

ogSolon nnlrlsuú ap pafiarsns ? a'o41n[ ap €Z ap'gL1t/V-Zl ;u !a7 ap o'7L o8rltú op I
o'u op aluülsuor lauoon$$w apapnqqnd ap ogiaztpat ap og\1q1otd ap oplalon un8{uot

'lúto#ap opoyad o aruunp'looqnol lüpos apat tu au8yd aaqadsat úu ',,opútpúW

oqsnSny '8uX anA ap ogSoquaunad a oquawattqo o oplnpuo),, oltugta{at ú run olxal

a onol ap usan&atl ap oqunl ulad súpmtlú swqo ap so{ot&o1ot ap op5a8pary y

s3QJr3'r3 lo -lvNopvN oYssrv{03

íu,
ultl

#ir,



(n)
c0MrssÃo NAcToNAL DE ELErÇÔES

2.16 - Cidadão I CM e JF de Redondo I Neuhalidade e imparci

entidades públicas - Processo AL.P-PP/2017 191.5

e das

A Comissão, tendo presente a Lrformação n." I{NE/2018/148, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

«As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases ilo processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutralidade e de imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral ilos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que " Os órgãos (...) das autarquias locais, bem

como, nessa qualidade, os respectioos titulares, não podem interoir, ilirecta ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, ile algum modo, faooreçam

ou prejudiquem uma candidatura ou uma entiilade proponente em detimento ou

oantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcialidaile em

qualquer interoenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatiw legal procura-se garantir , por um lailo , a igualilade ile oportunidades

e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não existam

interferências exteriores no processo de formação da oontade ilos cidadãos para o liore

exercício do direito de aoto.

A consagraçiio ile tais princípios e dos corespondentes det:eres pretenilem acautelar a

prática de atos que, ile algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma caniliilatura em

iletrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidailes públicas, designadamente aos órgiios ilas autarquias locais, nem impede os seus

titulares de fazerem as declarações que tenham por contrenientes, sobre os assuntos que

lhes digam respeito, desde que de forma objetioa.

De acordo com o ilisposto no artigo 38" da Lei Eleitoral dos Órgãos itas Autarquias Locais

os princípios da neutralidaile e de imparcialiilade a que todas as entidailes públicas estão

oinculadas siio especialmente reforçados a partir da publicação, no Diáio ila República,

do decreto que marca a data das eleições.

A partir desta publicação e decorrente dos deaeres de neutralidaile e de imparcialidade é

também proibida a publicaçiio institucional pot parte dos órgãos ilo Estado e da
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Votação

2.77 - GCE "servir Maximinos, Sé e Cividade" I Irregularidades no ato

eleitoral na União de Freguesias de Maximinos, Sé e Cividade (Braga) -
Processo LL.P -PP I 2077 1729 6

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I-CNE/2018/150, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve:

"A candidatura " Seroir Maximinos, Sé e Ciaidade" remeteu, no dia 6 de outubro, uma

participação relatioa às operações eleitorais em algumas secções de ooto da freguesia ile

Maximinos, Cioidade e Sé, no concelho de Braga.

Alegaoa o participante que uma funcioruíia da Câmara Municipal de Braga hatsia

aparecido rus secções de ooto 1, j e 5, a funcionar no Centro Escolar de Maximinos e

recolheu 'cettenas de boletins de ooto (alguns a granel, ou seja, em separado e soltos)' e

que nas secções de ooto n.o 9 e 10 da mesrna fteguesia se proceileu ao'leaantamento e/ou

reposição de centenas ile boletins de ooto inutiliztdos, alguns dos quais se ilestinaoam

alegadamente à UniiÍo de Freguesias de Lomar e Arcos'.

Procedeu-se à notificação do Senhor Presidente da lunta de Freguesia da lLnião de

Freguesias de Maximinos, Sé e Ciaiilaile e do Senhor Presidente da Cômara Municipal de

Braga.

Na resposta oferecida, o Senhor Presidente da lunta afirmou que os pdcotes com os

boletins de ooto que forma entregue, no início do dia, nas mesas 8,9 e 10 da União ile

Freguesias de Maximinos, Sé e Ciuidade, pertenciam à Freguesia de Locar e Arcos e não

à Assembleia de Freguesia ile Maximinos, Sé e Cioidade e que comunicou a situação ao

Seroiço de Eleições da Câmara Municipal de Braga, tendo este seroiço enaiado uma

funcioruíria para recolher os boletins ile ooto necessáios, nas secções de ttoto L a 7.

O Senhor Presidente da Cômara Municipal de Braga, na resposta oferecida, anfirmou o

sucediilo, tendo afirmado que'em cada uma das secções de ooto 1.,2,3,4,5 e 6' foram

retirados '1.50 boletins de ooto', para serem entregues nas secções 8, 9 e 10, 'acautelando

assim a eoentual afluência de eleitores naquelas secções'. Afirma, ainda, o Senhor

Presidente da Câmara que essa recolha foi feita por funcionfuins da Câmara, deoiilamente
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da Câmara Municipal na situação apresentada não se afigura contrária enhuma

disposiçíÍo legal.

Face ao que antecede, delibera-se o arquioammto do processo.» ----------

Outros assuntos

2.18 - Comunicação da Direção-Geral dos Assuntos Europeus - MNE sobre

"Reforma da lei eleitoral europeia"

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou adiar a sua apreciação para a próxima reunião

0

plenária.

2,19 - Apoio à publicação "Os Partidos Políticos Portugueses e a União

Europeia" promovida pelo Instituto de História Contemporânea

A Comissão apreciou a comunicação em referência, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, foão Tiago Machado e Mário Miranda Duarte, conceder

o apoio financeiro no valor de € 3.000.

O Senhor Dr. Francisco josé Martins apresentou a seguinte declaração:

oNa esteira da prática habitual da CNE, quanto a pedidos de apoio na produção de

publicações relatioas à teruítica das eleições e Partidos Políticos Portugueses, no contexto

preferencial do País e Uniiio Europeia, a natureza da obra apresentada "Os Partidos

Políticos Portugueses e a União Europeia" justifica uma atençiÍo própria.

Todaoia, a CNE não pode omitir pincípios constitucionais, nomeadamente, que o apoio

fnanceiro à proilução de obras de natureza política , com incidência nos Partidos Políticos

Portugueses, terá de respeitar o princípio da igualdaile de tratamento de todos os Partidos

legalmente constituídos.

Ora, sem prejuízo das alterações que foram senilo propostas pela CNE e algumas aceites,

assim deimndo cair a proposta de referência especial e única ao Partido Socialista, como

a abertura para aludir a outros Partidos, omitidos no projeto inicial ila Publicação, senilo

que não é aceitfuiel, conscientemente, twda dizer sobre Partidos, como é o caso, que

legalmente interoieram na aida política portuguesa, após o 25 de Abril de 1974.
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Mais, e seguramente de forma graae, a coordenadora do trabalho, quando interpe t1tl

reunião sobre tal situação e até a forma de obter informações concretAs sobre a matéia,

declarou e sublinhou que não aceitatsa incluir qualquer outro Partido para além daqueles

que haoia já aceite - o que fez perante os membros da CNE e numa inequíaoca

manifestação de discriminação no tratamento dos Partidos Políticos Portugueses.

Assim senilo, e reiterando o princípio de que se deoe apoiar, na medida das possibilidades

financeiras, a obra em causa, como outras da mesma natureza, a conduta assumida pela

coordenadora merece a censura que manifestei iunto de todos os membros da CNE,

incluindo o Presidente, assim repudiando essa posição, que nada tem a oer com a liberilade

editorial.

Com base nestes pressupostos, o meu ooto foi de ABSTENÇÁO. "

2.20 - Programa de divulgação nas escolas - "A CNE vai à escola"

A Comissão deliberou adiar a apreciação do assunto em referência para a

próxima reunião plenária.

2.21 - Comunicação da Associação Coolpolitics sobre a promoção da

participação cívica dos iovens - Projeto Schoolpolitics

A Comissão deliberou adiar a apreciação do assunto em referência para a

próxima reunião plenária.

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.03. ---------
2.03 - 76." Simpósio Internacional sobre os Assuntos Eleitorais 28-31 maio 2018

- Centro Internacional de Estudos Parlamentares (ICPS) / Comissão

Nacional de Eleições (CNE) - Proieto de aeenda/nrosrama

A Comissão deliberou adiar a apreciação do assunto em referência para a

próxima reunião pleniíria.

A Senhora Dr.'Carla Luís pediu a palavra para dar nota de que o estágio da aluna

do mestrado em Ciência Política do ISCTE está na fase final, tendo já elaborado
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o relatório final, definindo-se que o mesmo será apresentado à C

da reunião plenária de 3 de abril próximo.

O Senhor Dr. Francisco José Martins pediu a palavra para fazer um relato da sua

deslocação a Paris por ocasião do Congresso da Associação Civica que se realizou

no dia 17 de março, dando nota de que estiveram presentes autarcas de

nacionalidade ou origem portuguesa, o Senhor Cônsul de Portugal em Paris, o

Ministro Conselheiro da Embaixada de Portugal em Paris e os dois deputados da

Assembleia da República, eleitos pelo círculo da Europa - Deputado Carlos

Alberto Gonçalves e Deputado Paulo Pisco - bem ainda deputados e senadores

franceses. Mais deu nota de que na sua intervenção abordou o papel Íundamental

da Associação Cívica ao longo dos anos, que se intensificará no próimo ano com

a realização de dois atos eleitorais em que participam os cidadãos portugueses

residentes no estrangeiro, e o tema do recenseamento e a discussão parlamentar.

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.08.

2.08 - Instalações do edifício n." 134 da Av. D. Carlos I

A Comissão apreciou o assunto em epígrafe, tendo tomado conhecimento do teor

da ultima comunicação do Senhor Secretiário4eral da Assembleia da República,

e, no seguimento de uma avaliação preliminar às condições físicas objetivas das

instalações propostas, deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Francisco José Martins, ordenar que fosse transmitido o teor do documento que

consta em anexo à presente ata, com o pedido expresso de obter de quem de

direito as orientações que se mostrem necesúrias à superação das

desconformidades nele mencionadas.

A Comissão passou à apreciação do ponto 2.04

l/

2.04 - Sítio oficial da CNE na Izferref - Procedimento de contratação

A Comissão, no seguimento da correspondência eletrónica trocada entre os

Membros sobre o assunto em epígrafe, deliberou, por unanimidade, promover
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sigilo das propostas.

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 13 horas e

15 minutos.

Para constar se

assinada pelo

Cornissão.

a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

r Presidente e por mim, foão Almeida, Secretário da

O Presidente da Comissão

---_''--.--._'! L

José Vítor Soreto de Barros

oão Almeida
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urn concurso de conceção, nos termos do artigo 219."-A e seguintes do Código

dos Contratos Públicos, e encarregou os serviços de elaborar os termos de

referência e o cademo de encargos para a conceção, desenvolvimento e

manutenção corretiva e evolutiva do sítio da CNE na intemet. Mais deliberou

que a elaboração destes documentos e o processo de seleção sejam

acompanhados por consultores externos das áreas de engenharia multimédia e,

em especial, da comunicação. Para além das condicionantes que devem balizar a

elaboração do projeto e das demais especificações técnicas e jurídicas necessárias,

os termos de referência devem exigir a apresentação de protótipo pelos três

concorrentes melhor posicionados, prevendo-se mecanismos que preservem o

O Secretário da Comissão


